
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.068.207 - PR (2008/0132708-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : BERENICE FERREIRA LAMB E OUTRO(S)
  CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : COPAMAL COMPANHIA PARANAENSE DE MADEIRAS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO DA SILVA GRACIOSA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL (TRIBUTÁRIO. IPI. 
CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETOS-LEIS 491/69, 1.724/79, 1.722/79, 
1.658/79 E 1.894/81. EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. VIGÊNCIA DO ESTÍMULO FISCAL ATÉ 04 DE 
OUTUBRO DE 1990. NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA SEÇÃO, 
DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
(RESP 1.111.148/SP E RESP 1.129.971/BA). MULTA POR AGRAVO 
REGIMENTAL MANIFESTAMENTE INFUNDADO. ARTIGO 557, § 
2º, DO CPC. APLICAÇÃO.). INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER 
RECURSO CONDICIONADA AO DEPÓSITO DO VALOR DA 
MULTA APLICADA POR AGRAVO REGIMENTAL 
CONSIDERADO INADMISSÍVEL/INFUNDADO. NÃO 
CONHECIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. Os embargos de declaração, opostos em face da decisão que condenou o 
agravante a pagar a multa por agravo regimental inadmissível/infundado, são 
condicionados ao depósito do respectivo valor, à luz do disposto no artigo 
557, § 2º, do CPC.
2. Outrossim, é certo que o requisito de admissibilidade recursal inserto no § 
2º, do artigo 557, do CPC, também se revela aplicável à Fazenda Pública 
(Precedentes oriundos do Supremo Tribunal Federal: AI 471915 AgR-ED, 
Rel. Ministro Cezar Peluso, Primeira Turma, julgado em 06.10.2009, 
DJe-213 DIVULG 12.11.2009 PUBLIC 13.11.2009; RE 451225 AgR-ED, 
Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 
10.02.2009, DJe-094 DIVULG 21.05.2009 PUBLIC 22.05.2009; e AI 
530838 AgR-ED, Rel. Ministro Carlos Britto, Primeira Turma, julgado em 
21.06.2007, DJe-092 DIVULG 30.08.2007 PUBLIC 31.08.2007 DJ 
31.08.2007).

3. Embargos de declaração não conhecidos.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e 
Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de junho de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator

Documento: 983039 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2010 Página  2 de 5



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.068.207 - PR (2008/0132708-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Cuida-se de embargos de 

declaração opostos pela FAZENDA NACIONAL em face de acórdão de minha relatoria, 

proferido em sede de agravo regimental no recurso especial, cuja ementa restou assim vazada:

"TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETOS-LEIS 491/69, 

1.724/79, 1.722/79, 1.658/79 E 1.894/81. EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO. 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. VIGÊNCIA DO ESTÍMULO FISCAL ATÉ 04 DE 

OUTUBRO DE 1990. NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA SEÇÃO, DE 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 

(RESP 1.111.148/SP E RESP 1.129.971/BA). MULTA POR AGRAVO 

REGIMENTAL MANIFESTAMENTE INFUNDADO. ARTIGO 557, § 2º, 

DO CPC. APLICAÇÃO.

1. O crédito-prêmio do IPI, previsto no artigo 1º, do Decreto-Lei 491/69, 

restou extinto em 05.10.1990, à luz do disposto no artigo 41, § 1º, do 
ADCT, razão pela qual somente poderia ter sido usufruído até 04.10.1990 
(Precedente do Supremo Tribunal Federal, submetido ao regime do artigo 
543-B, do CPC: RE 577.348/RS, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, 

Tribunal Pleno, julgado em 13.8.2009. Precedentes da Primeira Seção do 
STJ submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC: REsp 1.111.148/SP e 

REsp 1.129.971/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgados em 

24.02.2010, DJe 08.03.2010).
2. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 

do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
3. Decisão monocrática que deu parcial provimento ao recurso especial 

apenas para declarar que a extinção do crédito-prêmio do IPI deu-se em 
05.10.1990, o que implicou na possibilidade de sua fruição tão somente até 
04.10.1990.
4. O agravo regimental manifestamente infundado ou inadmissível reclama 

a aplicação da multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por cento) do 
valor corrigido da causa, prevista no § 2º, do artigo 557, do CPC, ficando 
a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do 
respectivo valor. 
5. Deveras, "se no agravo regimental a parte insiste apenas na tese de 

mérito já consolidada no julgamento submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, é certo que o recurso não lhe trará nenhum proveito do ponto de 
vista prático, pois, em tal hipótese, já se sabe previamente a solução que 
será dada ao caso pelo colegiado", revelando-se manifestamente 
infundado o agravo, passível da incidência da sanção prevista no artigo 
557, § 2º, do CPC (Questão de Ordem no AgRg no REsp 1.025.220/RS, 
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Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgada em 25.03.2009).
6. Agravo regimental desprovido, condenando-se a agravante ao 

pagamento de 1% (um por cento) a título de multa pela interposição de 
recurso manifestamente infundado (artigo 557, § 2º, do CPC)."

Em suas razões, pugna a embargante pela inaplicabilidade da multa do artigo 557, 

§ 2º, do CPC, à espécie, uma vez que "o objetivo do agravo foi unicamente ver decretada, 

desde logo, a prescrição ocorrida nos autos, a qual havia sido reconhecida de acordo  

com a tese jurídica adotada (extinção do crédito-prêmio do IPI em 04/11/1990), mas não 

pronunciada especificamente para o caso sub judice, cujo pleito inicial data de 

10/02/2003".

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL (TRIBUTÁRIO. IPI. 
CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETOS-LEIS 491/69, 1.724/79, 
1.722/79, 1.658/79 E 1.894/81. EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. VIGÊNCIA DO ESTÍMULO FISCAL ATÉ 
04 DE OUTUBRO DE 1990. NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. JULGAMENTO, PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO, DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP 1.111.148/SP E 
RESP 1.129.971/BA). MULTA POR AGRAVO REGIMENTAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO. ARTIGO 557, § 2º, DO CPC. 
APLICAÇÃO.). INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER RECURSO 
CONDICIONADA AO DEPÓSITO DO VALOR DA MULTA 
APLICADA POR AGRAVO REGIMENTAL CONSIDERADO 
INADMISSÍVEL/INFUNDADO. NÃO CONHECIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. Os embargos de declaração, opostos em face da decisão que 
condenou o agravante a pagar a multa por agravo regimental 
inadmissível/infundado, são condicionados ao depósito do respectivo 
valor, à luz do disposto no artigo 557, § 2º, do CPC.
2. Outrossim, é certo que o requisito de admissibilidade recursal inserto 
no § 2º, do artigo 557, do CPC, também se revela aplicável à Fazenda 
Pública (Precedentes oriundos do Supremo Tribunal Federal: AI 471915 
AgR-ED, Rel. Ministro Cezar Peluso, Primeira Turma, julgado em 
06.10.2009, DJe-213 DIVULG 12.11.2009 PUBLIC 13.11.2009; RE 
451225 AgR-ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, 
julgado em 10.02.2009, DJe-094 DIVULG 21.05.2009 PUBLIC 
22.05.2009; e AI 530838 AgR-ED, Rel. Ministro Carlos Britto, 
Primeira Turma, julgado em 21.06.2007, DJe-092 DIVULG 30.08.2007 
PUBLIC 31.08.2007 DJ 31.08.2007).

3. Embargos de declaração não conhecidos.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Os presentes embargos de 

declaração não se revelam cognoscíveis.

É que o § 2º, do artigo 557, do CPC, assim dispõe:

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
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confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
(Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

(...)
§ 2o Quando manifestamente inadmissível ou infundado o 

agravo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa 
entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do 
respectivo valor. (Incluído pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)"

Destarte, os embargos de declaração, opostos em face da decisão que condenou 

o agravante a pagar a multa por agravo regimental inadmissível/infundado, são condicionados ao 

depósito do respectivo valor, inocorrente in casu.

Outrossim, é certo que o requisito de admissibilidade recursal inserto no § 2º, do 

artigo 557, do CPC, também é aplicável à Fazenda Pública, consoante se depreende dos 

seguintes precedentes oriundos do Supremo Tribunal Federal:

"Embargos de declaração. Multa aplicada em agravo regimental. Art. 
557, § 2º, do CPC. Depósito não efetuado pela Fazenda Pública. Não 
satisfação da condição para interposição de recurso. Embargos não 
conhecidos. Precedente. Aplica-se à Fazenda Pública a exigência de 
comprovação do depósito da multa de que trata o § 2º do art. 557 do 

CPC." (AI 471915 AgR-ED, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Primeira 
Turma, julgado em 06/10/2009, DJe-213 DIVULG 12-11-2009 PUBLIC 
13-11-2009 EMENT VOL-02382-03 PP-00557) 

"PROCESSUAL CIVIL. § 2º DO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INDISPENSÁVEL A APRESENTAÇÃO DO DEPÓSITO. 
FAZENDA PÚBLICA. I - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que a comprovação do depósito da multa em 
questão é requisito de admissibilidade de novos recursos. Requisito 
aplicável, inclusive, à Fazenda Pública. Precedentes. II - Segundos 
embargos voltados contra decisão inexistente. Não conhecimento. II - 

Embargos de declaração não conhecidos." (RE 451225 AgR-ED, 
Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 
10/02/2009, DJe-094 DIVULG 21-05-2009 PUBLIC 22-05-2009 EMENT 
VOL-02361-05 PP-01053)

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA PROCESSUAL. § 2º DO 
ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DO DEPÓSITO. FAZENDA PÚBLICA. A 
comprovação do depósito da multa em questão é requisito de 
admissibilidade de novos recursos. Requisito aplicável, inclusive, à 
Fazenda Pública. Precedente: AI 525.511-AgR-ED, Relator Ministro 

Sepúlveda Pertence. Embargos de declaração não conhecidos." (AI 

530838 AgR-ED, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, 
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julgado em 21/06/2007, DJe-092 DIVULG 30-08-2007 PUBLIC 
31-08-2007 DJ 31-08-2007 PP-00041 EMENT VOL-02287-06 PP-01211)

Com essas considerações, NÃO CONHEÇO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2008/0132708-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.068.207 / PR

Números Origem:  200370000038444  200702592519  200704000226422  200704000226446

EM MESA JULGADO: 17/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COPAMAL COMPANHIA PARANAENSE DE MADEIRAS LTDA
ADVOGADO : RODRIGO DA SILVA GRACIOSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : BERENICE FERREIRA LAMB E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Crédito Prêmio

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : BERENICE FERREIRA LAMB E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : COPAMAL COMPANHIA PARANAENSE DE MADEIRAS LTDA
ADVOGADO : RODRIGO DA SILVA GRACIOSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 17  de junho  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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